PARECER 21/2015
Parecer sobre o Projeto de Lei 009/2015, de 21 de Janeiro de 2015, de autoria do Vereador Rafael Marreiro de Godoy, que dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instalados filtros em todos os equipamentos de informática instalados nas escolas públicas do município, visando restringir o acesso a sites que contenham conteúdo erótico, pornográfico ou impróprio para menores, bem como os que fazem apologia ao consumo de drogas e substâncias ilícitas.

Apresenta o N. Vereador Rafael Marreiro de Godoy, o Projeto de Lei de nº 009/2015, datado de 21 de Janeiro de 2015, o qual torna obrigatória a instalação de filtros que impossibilitem o acesso a sites com conteúdo erótico, pornográfico ou impróprio para menores, bem impõe bem como os que fazem apologia ao consumo de drogas e substâncias ilícitas, em todos os equipamentos de informática da rede de ensino pública do Município de São Roque. 

É o relatório.

Indiscutível a importância do projeto de lei em questão, no entanto, por mais meritória que seja a iniciativa do Vereador, a mesma não pode prosperar por conter vícios de inconstitucionalidade que maculam o projeto de lei em questão. 

De acordo com o projeto, o Poder Executivo deverá instalar nos equipamentos de informática das escolas da rede pública tecnologia de filtragem de conteúdo, pretendendo, com esta medida, proibir o acesso a sites pornográficos, drogas entre outros. 



No caso, o projeto deflagrado apresente ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes, vulnerando o disposto nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º da Constituição do Estado de São Paulo.



Tal princípio, nos termos do que dispõe o caput do artigo 29, da Constituição Federal, é de observância obrigatória também pelos Municípios, o que não afasta a inconstitucionalidade ora ventilada.

A iniciativa da propositura é privativa do Poder Executivo, já que visa regulamentar o serviço público relacionada à área da educação, com previsão de novas obrigações aos órgãos municipais. Tal inovação  é atividade nitidamente administrativa, cabendo à Administração Pública a análise da conveniência e oportunidade da medida a ser adotada.  
Em matéria análoga, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já manifestou-se contrariamente a proposituras deflagradas pelo Poder Legislativo, eis que se tratam de providências materialmente administrativas que se inserem nas competências do Poder Executivo, eis que cuidam de matéria afeta à gestão interna da Administração. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal de autoria da Câmara de Vereadores de Esteio, que determina as condições da coleta de lixo no âmbito das escolas da rede municipal. Ofensa às regras da Constituição Estadual que estabelecem o princípio da separação dos Poderes e a atribuição privativa do Chefe do Poder Executivo de dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública. Matéria de iniciativa exclusiva do Poder Executivo. Inconstitucionalidade formal, por vício de origem caracterizado. Procedência da Ação.( RS AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70003855434). 

A tarefa de administrar o Município, a cargo do Executivo, engloba as atividades de planejamento, organização e direção dos serviços públicos, o que abrange, efetivamente, a concepção do funcionamento e diretrizes das escolas municipais.  
Sobre isso, Hely Lopes Meirelles leciona que se “a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao Prefeito vetá-las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam de vício inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas institucionais inerentes às suas funções, como não pode delegá-las aquiescer em que o Legislativo as exerça” 
(Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 7ª ed., pp. 544-545).

Destarte, temos que o presente Projeto de Lei apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.


Também, entendemos pela ilegalidade do presente projeto de lei, na medida em que não atende as regras orçamentárias, bem como, a Lei de Responsabilidade Fiscal.


Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo e Orçamento. 

Maioria simples, única discussão e votação nominal.


É o parecer, s. m .j.


São Roque, 04 de Fevereiro de 2015.
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